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Parecer 

COM(2014) 20 

Proposta de DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa à 

criação e ao funcionamento de uma reserva de estabilização do mercado para o 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa, da 

União Europeia, e que altera a Diretiva 2003/87/CE 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a proposta de DECISÃO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa à criação e ao funcionamento 

de uma reserva de estabilização do mercado para o regime de comércio de licenças 

de emissão de gases com efeito de estufa, da União Europeia, e que altera a Diretiva 

2003/87/CE (COM (2014) 20) foi escrutinada na base do presente parecer. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Ambiente, Ordenamento do 

Território e Poder Local, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa 

e aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte 

integrante. 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

 

O Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE-UE) tem por objetivo 

promover a redução das emissões de gases com efeito de estufa em condições que 

ofereçam uma boa relação custo-eficácia e sejam economicamente eficientes. 

O RCLE-UE constitui assim a pedra angular da estratégia da UE de luta contra as 

alterações climáticas. A primeira fase, lançada em 1 de janeiro de 2005, de comércio 

de licenças funcionou durante três anos até ao final de 2007. A segunda fase teve 

início em 1 de janeiro de 2008 e teve uma duração de cinco anos, ficando concluída 



 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

3 

 

em dezembro 2012. A terceira fase iniciou-se a 1 de janeiro de 2013 e terminará em 

dezembro de 2020. A quarta fase iniciar-se-á a partir de 2021 e terminará em 2030.  

Em 2012, o relatório da Comissão1 relativo à situação do mercado europeu do carbono 

identificava a necessidade de serem adotas medidas estruturais que permitissem 

combater os desequilíbrios existentes entre a oferta e a procura. Salientado que “a 

crise existente desde 2008 alterou radicalmente a situação e o RCLE-UE tem tido, 

desde então, um excedente de licenças e créditos internacionais face às Emissões”. 

Considerou-se, deste modo, que a acumulação de excedentes de licenças de emissão 

deveu-se, sobretudo, ao facto de a crise económica ter reduzido as emissões 

industriais de gases com efeito de estufa durante mais tempo do que o previsto, tendo 

como consequência uma redução da procura de licenças de emissão por parte das 

empresas. O relatório prevê ainda a continuação de excedentes na terceira e quarta 

fase do RCLE-UE.   

Para resolver este problema e tornar o sistema europeu de comércio de licenças de 

emissão mais resiliente a desequilíbrios, a presente iniciativa propõe a criação de uma 

reserva de estabilização do mercado que permitirá “um ajustamento dos volumes 

anuais de leilão quando o número total de licenças em circulação estiver fora um 

intervalo predefinido: (a) Se o excedente total for superior a 833 milhões de licenças, 

adiciona licenças à reserva, retirando-as de futuros leilões, com o objetivo de atenuar 

a instabilidade do mercado devida a um grande excedente pontual no RCLE-UE; (b) 

Se o excedente total for inferior a 400 milhões de licenças, retira licenças da reserva, 

adicionando-as a futuros leilões, com o objetivo de atenuar a instabilidade do mercado 

devida a um grande défice pontual no RCLE-UE.” 

Por conseguinte, a fim de permitir que os agentes do mercado tenham tempo 

suficiente para se adaptarem à introdução do novo mecanismo, é proposto que a 

reserva de estabilização do mercado seja criada no início da quarta fase. 

                                                           
1
 Relatório sobre “A situação do mercado europeu do carbono em 2012”- COM (2012) 652. 
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Para além da criação da reserva de estabilização do mercado, a presente iniciativa 

propõe igualmente alterações à Diretiva 2003/87/CE2, de modo a assegurar a 

coerência e o bom funcionamento do RCLE. 

 

Atento o seu objeto, e como anteriormente referido, a presente iniciativa foi enviada à 

Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, a qual analisou e 

aprovou o Relatório que se subscreve na íntegra e anexa ao presente Parecer. 

 

Atentas as disposições da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

a) Da Base Jurídica 

A base jurídica relativa à apresente iniciativa assenta no artigo 192.º, n.º 1, do Tratado 

de Funcionamento da União Europeia.  

 

a) Do Princípio da Subsidiariedade 

A proposta está em conformidade com o princípio da subsidiariedade uma vez que o 

regime de comércio de licenças de emissão funciona de forma harmonizada ao nível 

da União, podendo esta tomar medidas, em conformidade com o princípio da 

subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia.  

 

 

 

 

PARTE III – PARECER 

                                                           
2
 “DIRECTIVA 2003/87/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, de 13 de Outubro de 2003, 

relativa à criação de um regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na 

Comunidade e que altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho.” 
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Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União;  

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 1 de Abril de 2014 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

         (Jacinto Serrão) 

 

 

 

 

       (Paulo Mota Pinto) 

 

PARTE IV– ANEXO 

Relatório da Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local 
















